
Parecer nº         , de 2016

Da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre a Moção nº 45, de 2016.

De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, a Moção nº 45, de 2016, apela para o Sr. Presidente da República, a fim de que determine ao Ministro da Fazenda, caso seja inevitável uma fonte extra de arrecadação para ajustar as contas públicas, a elaboração de estudos e a adoção de providências, a fim de cria uma nova alíquota para a CIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico) sobre a gasolina, ao invés de retomar a CPMF.

Durante o período em que, regimentalmente, permaneceu em pauta, nos dias correspondentes às 92ª a 96ª Sessões Ordinárias (de 27/06  a 01/07 , de 2016), a propositura não foi objeto de emendas ou substitutivos.


Em continuidade ao processo legislativo, referida propositura vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos nesta oportunidade analisá-la, nos termos do artigo 31, § 2 c/c artigo 33, II, da XIV Consolidação do Regimento Interno. 

                                              No âmbito deste colegiado técnico, coube a este Deputado, por força de designação da Douta Presidência, a tarefa de relatar a matéria e exarar o respectivo parecer.         

                                             Ao fazê-lo, verificamos positiva a medida aqui proposta, pois, seria uma medida alternativa para conseguir elevar a  arrecadação e ajustar as contas públicas, alem de contribuir com o setor sucroenergético, que vem contribuindo sobremaneira para a economia nacional e as exportações.

                                             Ademais, como o próprio autor alerta, o aumento da CIDE cobrada sobre a gasolina não irá criar oportunidades  para novas usinas, mas poderá ser um estímulo para o consumo de biocombustíveis, porque trará mais competitividade às usinas, ale, de ser menos impactante para a população que tem o etanol como um produto alternativo.
                                              Desse modo, manifestamo-nos favoravelmente à Moção nº 45, de 2016 e opinamos pela sua aprovação.


Sala das Comissões, em

Deputado Carlão Pignatari 

Relator
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